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RESUMO
Vínculo psicossocial não tem sido a nomenclatura utilizada por psicólogos e outros estudiosos do comportamento organizacional para nomear o constructo psicológico que estabelece conexão entre trabalhadores e organizações em tempos em que elas são as maiores beneficiárias tanto pelo trabalho, quanto pela produção acadêmica.  Esta análise crítica visa apresentar o vínculo psicossocial como uma alternativa terminológica da Psicologia Organizacional e do Trabalho para promoção do trabalhador no lugar da organização, visto que ele é quem deveria ser o maior privilegiado de todo o processo e produção social. O levantamento de literatura realizado privilegiou pesquisas em língua portuguesa acerca da Teoria do Comprometimento Organizacional, considerando-se seu histórico que privilegiou as organizações, os efeitos sobre os sujeitos comprometidos apresentados pelos autores e a menção do termo vínculo e similares ao longo de seu repertório. Termos e expressões como “ligação”, “conexão”, “vínculo psicológico”, “vínculo afetivo”, “vínculo emocional” aparecerem com frequência na literatura acadêmico-científica sobre a Teoria do Comprometimento Organizacional, com os quais apresentamos que o estudo do vínculo não é uma inovação, mas uma questão conceitual. Demonstramos ainda que o foco dos autores consultados está sobre o sucesso das organizações com pouca ou nenhuma repercussão no protagonismo do trabalhador. Dessa forma, o compromisso da Psicologia Organizacional e do Trabalho deve ser promover sempre o protagonismo do trabalhador, elevando-o a beneficiário de todo processo e de toda produção social, provocando uma mudança de paradigma na abordagem do contexto organizacional.
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1 INTRODUÇÃO 

Por vínculo psicossocial, entendemos o constructo de base psicológica e social que se estabelece entre um sujeito e um grupo ou entidade, os quais se mantêm conectados por processos afetivos, cognitivos e relacionais, em vista de um produto social tangível ou intangível visado por um deles ou ambos. Esta análise crítica procurará demonstrar a relevância desse vínculo como alternativa terminológica da Psicologia Organizacional e do Trabalho para promoção do trabalhador em vez da organização, visto que ele é quem deve ser o protagonista e beneficiário de todo processo e de toda produção social. Para tanto, utilizaremos os estudos e pesquisas da década de 90 até as mais recentes em língua portuguesa acerca da Teoria do Comprometimento Organizacional (TCO), embora ela tenha privilegiado as organizações.
Com efeito, vale ressaltar que, apesar de não haver pesquisas nominais sobre vínculo ou vinculação psicossocial ou mesmo organizacional, essa nomenclatura apresenta-se, com frequência nas elaborações sobre a TCO. Reforçamos também o quão relevante é para a psicólogos e gestores de pessoas compreenderem que o vínculo psicossocial como fenômeno humano e não como um produto artificial gerado por treinamentos, oficinas e recompensas materiais ou honorárias, o qual pode, sim, ser promovido no âmbito das relações interpessoais e organizacionais, mas nunca separado dos demais afetos e sensos do sujeito sob o risco de cisão de sua compleição.
Ademais, o sujeito de quem trataremos aqui é o trabalhador e a entidade, a organização que o contrata, na qual e para qual presta serviços e desenvolve outros processos e produtos sociais, e com a qual estabelece um vínculo que envolve afetos, crenças, satisfações, obrigações e senso de pertença e participação. Cada tipologia de vínculo, que a TCO chama de componente, dimensão ou enfoque a depender do autor, será descrita para melhor compreensão do fenômeno a que nos referimos e relevância para as Ciências do Trabalho.
Oportunamente, com base no levantamento da literatura que consultamos, consideraremos também o histórico do estudo do Comprometimento Organizacional; a motivação tendenciosa que levou os pesquisadores a estudá-lo; o modo e o porquê de enxergamos esse comprometimento como vínculo psicossocial e quais os efeitos dele para o trabalhador e para as organizações, as maiores beneficiárias. Por fim, enfatizamos que todo e qualquer processo e produção sociais, em especial, o trabalho, deve favorecer o sujeito, neste caso, o trabalhador, sem intenção de privá-lo de direitos e de controlar seu comportamento em detrimento de sua dignidade, sendo o vínculo psicossocial uma forma livre de relacionar-se com o ambiente onde desempenha seu papel social.

2 UM BREVE HISTÓRICO DO CONSTRUCTO

Cunha et al. (2021) registram que psicólogos organizacionais interessaram-se em saber como e por que pessoas apegavam-se psicologicamente a aspectos e contextos do trabalho, fazendo-os empreender esforço para compreensão desse fenômeno, para previsão de rotatividade de trabalhadores e para confirmação de que os sujeitos comprometidos superariam aqueles com fraco comprometimento e, assim, favorecer as organizações.
Os mesmos autores indicam que o primeiro estudo sobre comprometimento organizacional (CO) foi desenvolvido em 1938 por Chester Barnard, um dos primeiros teóricos da administração e pensador behaviorista da Escola das Relações Humanas; seguido pelo economista James March e seu colaborador, o psicólogo cognitivo Herbert Simon, em 1958. Já em 1960, o sociólogo Howard Becker ressaltou que, quando as organizações acolhem necessidades e expectativas de seus colaboradores, vínculos fortes podem surgir. 
Na década de 70 e início dos anos 80, houve um marcante interesse por estudos nessa área, relacionando o comprometimento com sindicatos, carreira, trabalho em si e organizações. Em 1979, os administradores acadêmicos Richard T. Mowday, Lyman W. Porter e Richard M. Steers criaram e validaram um instrumento de mensuração do comprometimento organizacional – o Organizational Commitment Questionaire (OCQ), uma escala de medidas de atitude no formato likert composto por 15 (quinze) itens; e, em 1982, publicaram seu clássico trabalho Measurement of Organizational Commitment, no qual ressaltam que há uma  natureza afetiva no comprometimento organizacional no momento em que há identificação do indivíduo com os objetivos e valores da organização. 
	Assim, o comprometimento organizacional
“representa algo além da mera lealdade passiva a uma organização. Envolve um relacionamento ativo com a organização, de modo que os indivíduos estejam dispostos a dar algo de si mesmos, a fim de contribuir para o bem-estar da organização” [...] Na perspectiva comportamental, relata o processo pelo qual o indivíduo se conecta à organização e como lida com essa questão. Na perspectiva atitudinal, o comprometimento incide na consciência que o indivíduo tem a respeito da sua relação com a organização, na percepção de quanto são congruentes os valores e objetivos individuais e os valores e objetivos organizacionais. (CUNHA et al., 2021, grifo nosso).
Notemos os termos destacados nos parágrafos acima – aludem aos processos afetivos, cognitivos e sociais subjacentes na noção dada ao comprometimento, o que alicerça a natureza psicossocial do comprometimento organizacional e confirma sua sinonímia com o vínculo, assunto que voltaremos a tratar adiante. Observemos também o destaque que os autores dão ao sucesso da organização, de cujos trabalhadores acederam a seus valores e objetivos.
Continuando nos anos 80, Mowday, Porter e Steers apresentaram a necessidade de estudos longitudinais para complementação de atitudes e ações que caracterizassem o comprometimento organizacional. Nisso, o professor e pesquisador do comportamento organizacional Yoash Wiener em 1982 sugere uma dimensão normativa do CO. Nesse mesmo período, a professora de Gestão Paula C. Morrow em 1983, e os psicólogos Natalie J. Allen e John P. Meyer em 1984; o professor de Gestão Arnon E. Reichers em 1985, e o professor de Gestão Rick W. Griffin e o psicólogo Thomas S. Baternan em 1986, propuseram a questão dos focos múltiplos e as bases do CO (Cunha et al., 2021).
Percebemos que o foco de todas as pesquisas é compreender como ocorre a vinculação do trabalhador com a organização para reter o comprometido, adequar ou descartar o descomprometido e desenvolver tecnologias que favoreçam maior produtividade. Surpreende, no entanto, que, mesmo com todo aparato acadêmico e metodologias científicas usadas por psicólogos e outros especialistas em comportamento organizacional, coloque-se menos o trabalhador e mais as organizações como beneficiárias de todo estudo produzido sobre o apego psicológico referenciado no começo desta seção.
Não negamos que os programas de Qualidade de Vida no Trabalho têm sua importância e tendem a reter trabalhadores comprometidos, porém, mesmo quando autores como Macário et al. (2020, p. 34) referem-se a  “aumento significativo da realização pessoal, da dedicação, do empenho, da felicidade e da sensação de plenitude [...] formas de crescimento e reconhecimento pessoal [...] maior bem-estar dos colaboradores”, o protagonismo e a vantagem está com a organização que ganha com “aumento dos resultados”.
Temos aqui, portanto, o compromisso de lançar luz sobre o trabalhador, para promover sua humanidade, dignidade e creditá-lo como protagonista da produção social.

3 DELINEANDO O CONSTRUCTO

Com os psicólogos canadenses Allen e Meyer, os estudos começaram a tomar a forma que prevaleceria nas décadas seguintes. Eles elaboraram uma escala para medir as dimensões afetivas e instrumental (esta proposta por Becker em 1960) e, em 1987, incluíram a dimensão normativa proposta por Wiener.
 “Os estudos de Allen e Meyer chamavam a atenção para a natureza do vínculo de comprometimento, especificamente para o tipo de processo psicológico que estrutura a relação do indivíduo com a sua organização [...] A preocupação com as bases do comprometimento aparecia também nos trabalhos de O’Reilly e Chatman de 1986 (Bastos, 1998). Estes investigadores argumentaram que o vínculo psicológico entre o colaborador e a organização baseia-se, em conjunto: no interesse do colaborador em ter recompensas da organização – conformidade; orgulho em sua relação com a organização – identificação; e na congruência entre os valores do colaborador e os da organização – internalização” (CUNHA et al., 2021, p. 228, grifo nosso).
Esse modo de enxergar-se o CO como um vínculo multidimensional, superando-se a visão unidimensional das décadas anteriores, consolidou-se nos anos 90. Menezes et al. (2016) lembram que ele já foi definido por diferentes teóricos como identificação, engajamento, lealdade, contrato psicológico e cidadania, e com Medeiros et al. (2005), Cunha et. al. (2021) registram que o modelo sugerido por Allen e Meyer  foi o que alcançou internacionalmente maior aceitação entre os pesquisadores, ao propuserem três dimensões (ou componentes) para o CO: affective commitment – comprometimento afetivo (CA); continuance commitment – comprometimento instrumental, conformativo, calculativo ou de continuidade (CI) e, normative commitment – comprometimento normativo (CN). Porém, Medeiros e Enders (1998) assinalam que os professores canadenses já pontuavam que não estava claro que esses três componentes fossem os únicos a caracterizarem o CO ou mesmo que representassem um único constructo, abrindo-se, portanto, a possibilidade de mais estudos sobre o tema.
Allen e Meyer (1990, p. 3) caracterizam os indivíduos das três dimensões da seguinte forma: “Empregados com um forte comprometimento afetivo permanecem na organização porque eles querem, aqueles com comprometimento instrumental permanecem porque eles precisam e aqueles com comprometimento normativo permanecem porque eles sentem que são obrigados” (MEDEIROS; ENDERS, 1998, p. 71).
Com efeito, os mesmos autores assinalam que a visão tridimensional do CO foi comprovada para a realidade brasileira, mas com o anúncio de um avanço: a descoberta de um quarto componente quando da validação da escala criada por Meyer, Allen e Smith, que chamaram de comprometimento afiliativo (CAf), achado confirmado estatisticamente (Medeiros et al. 1999).

3.1 OS QUATRO COMPONENTES 

Medeiros et. al., (1998, 1999, 2005), Medeiros (2003), Arraes et al. (2016), Camargo e Goulart Júnior (2018), Zonatto et al. (2018), Macário et al. (2020) Cunha et al. (2021), Pinho et al. (2021), Ribeiro (2022) pontuam que comprometimento afetivo provém de um apego, um envolvimento do qual procede identificação com os objetivos e valores da organização, indo além da lealdade passiva, tratado também como ligação emocional entre o indivíduo e a empresa. 
Sobre o enfoque instrumental, calculativo, conformativo ou de continuidade, Medeiros et. al. (1999), Arraes et al. (2016), Menezes et al. (2016), Camargo e Goulart Júnior ( 2018), Zonatto et al. (2018), Macário et al. (2020), Cunha et al. (2021) e Ribeiro (2022) informam que procede da necessidade de o trabalhador permanecer na organização para manutenção de ganhos e recompensas e evitação de perdas e custo de sua saída; o vínculo, portanto, dá-se pelas trocas entre organização e o sujeito, por isso, é também chamado de side bet.
Já dimensão normativa advém da obrigação moral de desenvolver uma tarefa na organização e de permanecer na organização conforme registram Medeiros et al. (1999, 2005), Ribeiro (2022), Arraes et al. (2016), Camargo e Goulart Júnior (2018), Zonatto et al. (2018), Macário et al. (2020) e Pinho et al. (2021).
Finalmente, a base afiliativa do comprometimento assenta-se no senso e sentimento de participação, ou seja, de fazer parte da organização, dimensão essa introduzida na literatura por Medeiros et. al., (1999) e anunciada em seu estudo anterior (Medeiros e Enders, 1998).

4 VÍNCULO PSICOSSOCIAL – NOSSA PROPOSIÇÃO

Conforme já mencionado, a literatura especializada das Ciências do Trabalho e do comportamento organizacional não registra a terminologia vínculo psicossocial de modo consolidado. No entanto, no livro Psicologia, Organizações e Trabalho no Brasil (Zanelli et. al., 2014) há um capítulo chamado Vínculos do Indivíduo com o Trabalho e com a Organização, no qual Siqueira e Gomide Júnior (2014, p. 317) registram:
[...] embora se saiba que os vínculos de um indivíduo com o trabalho que realiza em uma dada organização possam estar relacionados com os vínculos desse indivíduo com a própria organização [...] a literatura tem mostrado o aparecimento de inúmeros conceitos psicossociais ancorados em uma concepção diferenciada acerca de ligações com o trabalho e com a organização (grifos nossos).
Nessa linha, outros autores também se valem dessa semântica como Medeiros e Enders (1999) e Macário et al. (2020) que apresentam os componentes do CO como vínculo emocional entre o indivíduo e a organização. Medeiros et al. (2005) citam diversas abordagens históricas do estudo do CO apresentando suas dimensões como vínculo psicológico entre o indivíduo e a organização; apontam ainda essa correlação referindo-se à teoria tridimensional do CO: 
[...] o comprometimento pode assumir três formas:  a) Um vínculo psicológico afetivo através de sentimentos como, lealdade, afeição, amizade, alegria, prazer; b) Um vínculo de continuação, quando o indivíduo se sente preso a um lugar devido aos altos custos de deixar a organização; c) Um vínculo moral, como um senso de dever, uma obrigação, ou chamado, através dos objetivos, valores e da missão da organização (MEDEIROS et al., 2005, p. 9, grifos nossos).
Já Ribeiro (2022, p. 5), diz que “os colaboradores estão vinculados à organização, quer através de relações de caráter emocional, de sentimentos de obrigação e de dever moral, quer através de relações transacionais baseadas num investimento para obtenção de retorno”, segundo o modelo de Allen e Meyer (grifo nosso). 
Camargo e Goulart Júnior (2018, p. 98) afirmam com isso que
O estudo da relação homem-trabalho-organização começa a se complexificar na medida em que se consideram as regras subjetivas do vínculo do homem com seu trabalho, com a organização onde o trabalho acontece, para além do atendimento exclusivo das necessidades primárias de ambos, ou seja, a sobrevivência do trabalhador e da organização (grifo nosso).
Os autores ainda revelam que o estudo sobre o comprometimento ganhou destaque quando da necessidade de compreensão dos componentes do vínculo entre trabalhador e organização. 
Arraes et al. (2016) reportam a inevitabilidade do estabelecimento de vínculo na relação de trabalho, que é forte sob a forma de comprometimento e incita o empregado a investir energia e lealdade à organização. Menezes et al. (2016) e Cunha et al. (2021), em seu turno, também colocam o CO juntamente com outros constructos como vínculos entre o trabalhador e a organização. Pinho et al. (2021) referem-se ao CO como uma força interna que liga o indivíduo a um objetivo social ou não ou a um curso de ação em vista de um alvo, sendo um vínculo influenciado por diversos fatores.
Dessa forma, demonstramos que a terminologia não é uma inovação sem base epistemológica e acadêmica, uma vez que ela frequentemente tem sido utilizada ou sugerida nos meandros textuais, para reforçar a temática central. O qualificado psicossocial serve, em seu turno, para destacar o aspecto humano e a subjetividade do trabalhador, sendo, por isso, uma melhor opção para o organizacional que desprivilegia o sujeito.

4.1 EFEITOS DO VÍNCULO PSICOSSOCIAL NAS ORGANIZAÇÕES E NO TRABALHO

No processo de vinculação, os aspectos afetivos, cognitivos e relacionais influenciam afetos, sensações, percepções, comportamentos e atitudes na produção social, em especial, na rotina laboral e na relação entre o trabalhador e a organização. Assim, os componentes do CO propostos por Allen e Meyer têm cada um em particular elementos psicossociais consistentes capazes de gerar produtos sociais e que, em conjunto, imprimem maiores resultados, como elevação da produtividade e desempenho e redução da rotatividade e absenteísmo, conforme registram Siqueira e Gomide Júnior (2014), destacando vantagens para as organizações, como os demais abaixo.
Por isso, Zonatto et al. (2018) destacam que o comprometimento do trabalhador arma-se de crença (elemento cognitivo) em aceitar metas e valores da organização, disposição (elemento afetivo) de exercer esforço em favor desta e realizar suas atividades de acordo com as decisões da empresa, elementos esses dos quais emanam comportamento e atitudes que são dialeticamente processo e produto social. 
Daí, Menezes et al. (2016) reconhecerem que o desenvolvimento do CO vem da interrelação entre elementos atitudinais (crenças, afetos, intenções, identificação, predisposição) e comportamentais (atos, desempenho, proatividade, cognições). Disso, entendemos o processo dialético de mútua influência não somente dos elementos, mas dos sujeitos com a organização e vice-versa, resultando em trabalho e produtividade.
Camargo e Goulart Júnior (2018) e Macário et al. (2020) assinalam que o trabalhador comprometido tende a atribuir um significado mais positivo ao trabalho, a estabelecer interações pessoais mais saudáveis, a diminuir o absenteísmo e rotatividade. indica que o CO pode influenciar comportamentos importantes para a organização, gerando resultados positivos para ela, como assiduidade, intenção de abandonar a organização, atitudes em situação de mudança, comportamento de cidadania e desempenho organizacional.  
Arraes et al. (2016) mencionam que as organizações precisam de pessoas que se comprometam em dar respostas rápidas, criativas e inovadoras aos problemas que se lhe surgem, visto que pessoas mais comprometidas tendem a permanecer na organização, empenhar em seu trabalho e alcançar objetivos organizacionais. Continuando, Menezes et al. (2016) ponderam que, outrora, o CO foi tido como sinônimo de permanência e manutenção do vínculo, mas não somente, visto que uma pessoa comprometida está disposta em defender proativamente os interesses organizacionais.                                 
Já Cunha et. al (2021) comentam que o trabalhador comprometido adere mais a objetivos e valores organizacionais; tendem a permanecer mais tempo nela; procuram fazer o que consideram certo e moral (comportamento também mencionado por Medeiros et al. [1998]), mas também consideram que o trabalhador comprometido pode deixar a organização por melhores oportunidades e circunstâncias familiares, enquanto o não comprometido pode permanecer nela por questões financeiras ou falta de oportunidades no mercado de trabalho.
Com efeito, é oportuno citar que os diversos autores referenciam a idade de trabalhadores como um ponto de destaque quanto ao CO. Ribeiro (2022, p. 7) diz que “a antiguidade do colaborador contribui para o desenvolvimento do CN; todavia o elevado CN leva os colaboradores a trabalharem de forma competente, mas sem entusiasmo e empenho, permanecendo na organização enquanto o sentimento de obrigação moral assim o exigir”. Já Macário et al. (2020, p. 47-8) faz referência a uma correlação entre maior idade e CI, “porque à medida que a idade avança torna-se mais difícil encontrar oportunidades de trabalho”, mas também considera que um maior tempo na organização gere maior adesão a normas e procedimentos e senso de obrigação. Zonatto et al. (2018), sobre isso, afirmam que há maior CO entre colaboradores de mais idade e mais tempo na empresa, mas também entre os de nível ocupacional mais alto e os de melhor remuneração.
Reparemos que, nos estudos do Comportamento Organizacional, aspectos subjetivos como afetos, crenças e atitudes são reconhecidos, mas a ênfase frequentemente recai sobre os resultados positivos para a organização. Essa tendência pode ser compreendida a partir da evolução acadêmica das Ciências da Administração, historicamente influenciada por paradigmas que privilegiam o desempenho e a racionalidade econômica.

5 CONCLUSÃO

A relevância desta explanação está na necessidade de cada vez mais percebermos fenômenos, processos e produtos derivados do vínculo psicossocial não somente como restritos ao âmbito organizacional, laboral e artificial, no sentido de propositalmente provocado em vista de um determinado resultado, mas como fenômenos, processos e produtos humanos. Nisso, perceber o comprometimento organizacional apenas como um constructo que visa fazer o funcionário, o colaborador mais comprometido em vista de produtividade, é menos abrangente e, portanto, mais limitante, que o ver como ser humano e trabalhador que, dotado de afetos, valores, interesses e necessidades sociais que o conecta a um ambiente. Daí, a contradição dos dois constructos – enquanto o comprometimento organizacional tem posto em evidência o sucesso das organizações, adotar a alternativa do vínculo psicossocial deve promover o trabalhador e sua humanidade.
Dessa forma, podemos enxergá-lo como um sujeito ativo e não passivo de ações que o motivem ou o faça aceder a uma tarefa ou organização. O sujeito é que tem de estar em evidência, ou seja, o trabalhador, uma vez que ele é que está na base da organização investindo sua força física e sua subjetividade e, por isso, não pode ser refém dela nem de nenhum sistema de recompensas. 
Perceber o tipo de vínculo psicossocial que se estabelece entre o trabalhador e a organização favorece a apreensão de como ele relaciona-se livremente com ela e, assim, o que dele se pode esperar, bem como o quanto ele pode permanecer nela. A permanência, segundo o adágio já mencionado de Allen e Meyer, seria a consequência natural dos vínculos psicossociais, dado que o trabalhador com forte vínculo afetivo permanece na organização porque quer e gosta dela; aquele com forte vínculo instrumento, porque precisa dela; o com forte vínculo normativo, porque se sente obrigado; já o trabalhador com forte vínculo afiliativo permanece na organização, segundo Medeiros et al. (1999, 2005), porque se sente em casa e satisfaz-se por fazer parte, por participar (de uma organização, de um grupo).
Com efeito, para a Psicologia Organizacional e do Trabalho e para outras Ciências do Trabalho é imperioso focar menos na produtividade e lucratividade das organizações e mais nas satisfações do trabalhador, não porque os empreendimentos não tenham importância, mas porque são os sujeitos com sua força de trabalho que as mantêm e sustêm e, por isso, seu protagonismo social deve ser privilegiado para favorecimento de sua própria existência, dignidade, liberdade, saúde e humanidade. Assim, não somente uma mudança terminológica deve ocorrer, mas sobretudo uma mudança de paradigma na tratativa acadêmica, técnica, funcional e profissional no contexto organizacional por parte dos profissionais e estudiosos do comportamento e da subjetividade nas organizações.
Encarar comprometimento, engajamento, identificação, envolvimento, obrigações, participação como vínculos psicossociais pode dar ao sujeito a oportunidade de impor sua humanidade ante à máquina organizacional que visa formatar comportamentos dos indivíduos, prevê-los e controlá-los para tratar todos os trabalhadores como uma massa uniforme. Assim, valorizar do trabalhador as bases afetiva, cognitiva e social, sem as quais não pode haver processo nem produto sociais, é garantir que ele livremente efetue os vínculos que necessitar e melhor convierem ao seu papel social, tornando-se sujeito de fato, ou seja, pessoa humana livre e participativa.
Por fim, qualquer vínculo psicossocial deve ser percebido, apercebido e valorizado em vista da satisfação do trabalhador, da promoção de sua dignidade e jamais para apagamento de seu protagonismo no mundo do trabalho. Estudos especializados sobre este constructo podem mostrar o quão complexa é a subjetividade do trabalhador, apontando para vinculações com diferentes gêneses, desenvolvimentos e ações, as quais também denotam papeis sociais distintos que devem auxiliar na transformação de realidades e superação de adversidades organizacionais e, quiçá, societais.
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